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LEI N". 3412 DE 30 DE AGOSTO DE IOI !. 
(Autografo nº. 46/11, Projeto de Lei nº. 42/11, do ''er . .l\fauro Barros - PSC). 

Dispõe sobre a Criação do Programa Lixo Zero, 
Arquitetura Sustentá,•el, Energia Reno\•ável, no 
âmbito do Município de Ubatuba, e dá outras 
providências correlatas. 

Art. 4°. Para o cumprimento do Programa "Lixo Zero, Arquitetura Sustentável e Energia 
:Renovável'?, poderão as secretarias dispostas no artigo anterior unirem esforços entre si e, ainda, finnarem 
convênios ou termos de cooperação, buscar parcerias públicas privadas, bem corno ministrar cursos 
técnicos ou tecnológicos para o real cumprimento do programa e de outros a serem definidos em decreto 
do Poder Executivo. 

Art. 5º. Cada Secretaria do Município deverá ter metas definidas a serem cumpridas, be·~-"' 
como objetivos a curto, médio e longos prazos, a serem definidos em decreto do Poder Executivo. I 
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. .\.rt·. 6º. Para o cumprimento do Programa "Lixo Zero, Arquitetura Sustentável e Energia 
Reno\1á\1el", a Secretaria Municipal do .h1eio Ambiente deverá realizar as seguintes ações: 

I - desen\1olver mecanismos de marketing e de conscientização do cidadão para o não 
desperdício do lixo, mas sim para sua reutilização; 

II - coordenar ações públicas que envolvam o maior número de Secretarias l\.1unicipais, no 
sentido de ampliarem o sistema de coleta seletiva de lixo; 

Jll - criar um programa Municipal de coleta seletiva de lixo, denominando os pontos de 
coleta seletiva de lixo como "eco-pontos"; 

IV - envolver as Secretarias M~ricipais no,...,.P!Ograma de coleta seletiva de lixo, em troca 
de beneficias ou de programas educacio~ais, d~ 7iibfãcP'á-ou de tecnologia, na mesma proporção da coleta 
seletiva atingida· '(""'";1··,,J · ' ~"-----'-~· '"_) !- -~~- /--..1 

V - buscar parcerias·Ju~JQ":á.ipici1~~a~Pxi;adã:pãrà ... a~qiiisi(ão e instalação dos pontos de 
1 1 . d ,. " \;.-.-:- \ \ __ , __ ...... .,.,1· H:----!~ ~-,~( i'__ co eta se etJva e 1xo - eco::-pontos~··, ,__·~·', __ .1-:-7 r : .. 1 .. ; :_: .. ,. _, _ -- :-;-· ~, t!f{ 

- . VI -:- finnar:~n~êni~@~V12Q~G-~~~~~4~0-~-~amentai.s, Ass?ci~ções, 
Cooperat:tvas e Entidades ~fgr,1edad~.~1~~;!!-;~~!f:~~~!';1!1~f:P?:Prove~ento do l~xo rec1clavel; 

VII - fazer-cpm~q~e;a,1n1c1âfi:va~pnvadaipar.uc1jTh!àozp©.8famaJfela atraves de fundos ou 
11:çõ~ eç>njuntas para o aum#to da utilização.de 'Iixo reciclável; - . 1 1( --- - - -- . -·- -

. VIIl - firmaf'I co4ivênio ou t_e~?J~e Çp~p~ação com. outras1 :nstituições. ou centro de 
pesquisas que tenham programàs para ut1l1zaçao de plantas oleagiJosas i para pesquisa ou _outras 

finalidades. i ! 1 ~ ~ . 1 j J 

Art. 7°. Pod'e}ão Ser incluídas outras ações não descritas no Iahigo anterior, desde que 
mantenha a Secretaria MuÓiC.ipâi' do Meio Ambiente ~a mesma linha dJ;·prok;ama, buscando reduzir o 

descarte de lixo e auffiõnt~uril:-ç:a_ -1 ti· ';\ i t~ 
. , Art .. 8'!~ãr)~c;;,mp.riliJ~m:~.~~g@ID~iX_~ ~~~{luJ~ra--,SUste.ntável e En~rgia 
Renovavel", a Secretan;)1un1c1P.<tl..da 'XgncuJ~....,Pesca e~bastecunento \Qe~hzar as seguintes 

~~-I f / i. ~ -- ---------- fr- \ \ f ---::::::>. ações: ,.~ --... :/ "'\ ..,~ .. ~~- '\ ,VV- ..,,- /\ 
· ""'" -1 ~· CnãFµriitamâS,dê':incentivo·à~C'ú11Ufa"'familiar-'J)ãfit-.àt.iltiya;-:PfãntaS oleagi_nosas; 

.9· . \ "-'!~i~~ CbtlVêni~·4peqliéoo7~ttbreS"'·f'ifrti~P.M-i/aderirêrD ~~/fhgrama de 

cultivo de oleagm9,saF •. .'\\ ~· · ~...,j_'f:._...-;.,9~ _ . 
ID -~g~1~1l~~mpra 1da colh_ç1ta'"Cle:PJ.antas:.0Jeagtno~~"Re10 ~nic1p;o para ser ut1l1zado 

por-outra pasta ou secrétarj!,' ~ \ "--~-.......... ,.~-~---"'L..-,.l 't. / 
IV - firmar Cõn~ênio p?U .t~nnos~ de'fcoõP.era~o gcom otitiiíSinstituições ou centro de 

pésquisas que pretendam utilizar pla~tas~J§â{i"tJ's:S p~ j)és~Jik o1€utràs finalidades; 
V - firmar convênios ou termos de cooperação com entidades privadas que pretendam 

manter ou custear os pequenos agricultores na compra de sua colheita de plantas oleaginosas; 
VI - buscar junto à iniciativa privada recursos para serem aplicados na execução desse 

programa; 
VJJ - criar mecanismos para que as empresas ou grandes indústrias "adotem" os pequenos 

agricultores que aderirem ao programa, destinando o resultado da colheita de oleaginosas às empresas ou 
indústrias para que invistam em pesquisas de reutilização de seus lixos e diminuição do gasto de energia. 

Parágrafo único. É de essencial importância a participação no programa de uma políti~tl 
de incentivo ao plantio de oleaginosas, em razão de·ser o óleo destas plantas o principal aglutinador(e \ 
transformador do lixo em matéria reutilizável. ~ · 
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CLJJii[l!Jcil, flfr:[fl}Et:f:l~/t~ !Jr?. ~;~trtU l~Lt 
EST.t\!\fCI/~ 8.L!J_f·JEÁRf/:.. - ESTADO DE SÃO Pl~.ULO 

'U(.e;.(t:C..:;·. -- &pid <ÚJ, s((·~-tc 

Art. 9". Para o cumprin1ento do ·rrogra1na "Lixo Zero, Arquitetura Sustentável e Energia 
Renovável", a Secretaria 1'.1unicipa! de Cidadania e Desenvolvimento Social de\'erá realizar as seguintes 
ações: 

1 - capacitar os cidadãos para integração ao programa ".Lixo Zero, Arquitetura Sustentável 
e Energia Renovãvel"; 

IJ - auxiliar na obtenção de informações e locais de pontos específicos de coleta seletiva 
de lixo, denominados como "eco-pontos"; 

ID - orientar e encaminhar as formas que possam integrar o programa "Lixo Zero, 
Arquitetura Sustentável e Energia Renovável"; 

IV - inserir cidadãos n9 progrrutj;der:fõíinâq:ue possa~, através da coleta seletiva de .lixo 
reciclável, promover geração de~~_(.C~;~mpreg~f.;~:~~~.-:;-" C.,~·,./.)· 

V - orientar as fohtíâ!·~!y~ep's7d~~~-cojl~i1:~!igidesf da sociedade civil, tais como 
li asso~iações,. coope_rativas, Or:~aniz.áç§e~~,f3~9TGi~V,éfií~~i~-~~~~ dem~is institutos para a coleta 

· seletiva de hxo rectclável; ?i\~ tl\\~"'C:i:!:J:'J llS •·1,Z--~~i,-"' ~" ~ 
. . . VI - f1rm~~~vênio\~~3!fnno:::-d~!:co~"1ã4_~So~associjl'@.é's,_ ONGs, entidades da 

s'."'1edade c1v1l e/ou Coope'F,;as1~poss1titl11~çá?ecc1dàllaos'ilest~fnltdades, conhecendo as 
tecn1cas de comq t:r:ansformfilj hxd1em matena1s.de.construçao e energias lunpas· e renova veis;· · -- ---·­
-·- . - . -·- VII - firmar /conv~nio ou parceria~~~-~.êmpresas privad!s pJh estimular a inserção de 
pessoas ao conhecimento 46 téSriicas de utili~çãÕ dren:ergias renovfveis fé na reutilização do lixo 
reciclável; 11 j '.J!i jli; f 1 ! · 

V1Il - firmaf !convênio ou termo d~ cooperação com outras \s~retarias de Estado que 
tenham programas para utiliZ~o~de plantas oleagin~s~s para pesquisa de~~er~i~ ou outras finalidades. 

!1..-1. ; L'.11 
Art. "1·o::par_~ ~&ctirnprimento doiljPrograma~'Lixo Zero, Af~ui~thra.Sustentável e Energia 

. 1" S . 'M·~. : ...... ~_1 d ...... ~ 1... ,--i . 1· ~ S . i···'" ~Jl....-~ Renovave , a ecretana un1c1p41 e_Junslno, evera rea izar-as egu1ntes 3w.t:s: \ r .r·• \ -~_:'.Jll._c,a __ ~__, ,-~v ~· ........._, ! __ j-, ~ 

P · ;--.., .J/ ,..,,d,....,, . ..,,.,,_-.~·-1·~-·r__,.~ ' ,,..--.h d k · aragra10 u~1to. ro era a .,ecretana"llvJ.UDl.Ç!Pª ue unsm,o~c11~;campan as e mar et1ng 

e de conscientizi:çã," ~~Jcl~·tJÜistas. --... __. #.:.'f,~..=. /\ 
• ,.-~)/1. ~~~~á/Jl-;Ta;~~~hl~4~;~;rtiCos fiscais 

para as empresas ~e~n,~ruça9~-~l, QN~s~~':C_Qggerati1vé!§~~'PesS~1lS)ue adenrem ao 
programa, desde qúe,J~~Jlll i:ecuperaÇão~hxo e ti1~m'fi'n e{Li;:~a hmp: ~~ovavel. 

.... " - M .. ,_ . ~~·-"''!'ll:;;::;...~zª';.. ... .,_ , .. ,i t=' / 
.,,, . ~~"""------- . ---..... ~_....._... . ~· Parágrafo tbíiêõ: Poderá,..a1 sec~tana ~unicW,al da Fa.Zerída criar outras formas de 

incentivos fiscais pâra o fiel cumpri;.flrit~;Ja f,7-e~e~t~ .Jei, êrinfói1'rie4'éfinir o decreto do Poder Executivo. 

Art. 12. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, devendo ser regulamentada 
pelo Poder Executivo no prazo de 90 (noventa) dias. 

' ~mara Municipal de Ubatuba, 30 de agosto de 2011. 
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